

ATA DA 04ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA PARA O BIÊNIO 2003/2005, REALIZADA NO DIA  04 DE ABRIL DE 2003.
Aos quatro (04) dias do mês de abril de dois mil e três, na sede da Defensoria Pública do Estado da Bahia e no Gabinete do Exmo. Dr. Defensor Público-Geral do Estado da Bahia, sito à Rua Pedro Lessa s/nº, no Canela, nesta Capital, reuniu-se, em sessão ordinária, o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, eleito em 10 de março de 2003 e empossado em 24 de março de 2003 com a totalidade de seus membros e sob a presidência do Exmo. Sr. Dr. Defensor Público-Geral Jânio Cândido Simões Néri, Conselheiro nato. Às  08:00 horas, deu-se por aberta a sessão e foram iniciados os trabalhos, sendo designado secretário o Dr. Cláudio Ché de Medeiros, passando o Conselho a deliberar sobre os temas em pauta. Preliminarmente, esclareceu o Presidente deste Órgão Colegiado, que não se providenciou a publicação do edital de nº 01/2003 a que se reporta a sessão próxima passada, por entender que não se havia cumprido as determinações mencionadas no artigo 45 da Lei 8.253/02, passando em discussão a matéria pertinente ao apontado dispositivo legal. Ressaltou o Conselheiro Presidente a necessidade de se expedir uma resolução ou competente ato, anteriormente ao referido edital, quanto à matéria do preenchimento das vagas existentes no sentido de se reportar às previstas pela Lei de Organização Judiciária e, ao final, constar quadro de vagas, discriminando, inclusive, as unidades judiciárias do Estado para fins de concessão de titularidade. 1.0) Ciência dos requerimentos encaminhados a este Órgão Colegiado – Ficou decidido que fossem as reclamações referentes à publicação da lista de antiguidade, mediante a portaria de nº 01/2003, publicada no D.O.E. em 29 e 30 de março de 2003 deliberados na sessão seguinte e ainda, diante da constatação no tocante ao equívoco quanto ao critério de desempate referente à portaria supra mencionada, foi decidido, mediante portaria a ser publicada, pela retificação da lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública quanto aos Defensores Públicos em cargo de investidura inicial, em observância ao critério de classificação obtida no concurso de ingresso em caso de desempate conforme disposto no art. 59 caput e § 3º da Lei de nº8.253, de 02 de maio de 2002. Quanto aos demais, ficou decidido a apreciação oportuna dos mesmos após examinadas as reclamações anteriormente mencionadas. 2.0) Necessidade de instalação do protocolo – Ficou decidido a implantação do protocolo e distribuição referentes aos processos do CSDP pelo Secretário. 3.0)  Exame dos procedimentos a serem adotados quanto aos processos de remoção e promoção – Ficou decidido quanto à necessidade da definição do quadro de vagas, considerando a necessidade deste em anteceder à promoção e remoção dos Defensores da Classe Especial. Passada a palavra aos membros do Conselho decidiu o mesmo reunir-se extraordinariamente na terça-feira próxima, 08 de abril de 2003, às 8:00h em razão da necessidade emergencial quanto à edição de normas e procedimentos que possibilitem estruturar e organizar a Defensoria Pública do Estado nos termos da sua Lei Orgânica. Por fim, e como nada mais houvesse que tratar, foi encerrada a quarta reunião da qual foi lavrada esta ata. Eu, sssssssssssssssssssssssssssssssssssssss,designado secretário, a digitei e, após lida e achada conforme, segue assinada pelos demais membros./////
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